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RESUMO 

 

O grande aumento na produção de resíduos e a necessidade de uma 

gestão integrada e consciente suscitam questionamento que, necessariamente 

deve começar nos centros acadêmicos. Como formadora de profissionais as 

Instituições de Ensino Superior do Paraná necessitam utilizar medidas para 

encarar a problemática da geração de resíduos e destinação em consonância 

com as disposições legais existentes. O objetivo deste trabalho é investigar a 

problemática do gerenciamento de resíduos químicos produzidos nos 

laboratórios de química das Universidades do Paraná, com foco na análise 

comparativa entre a realização interna (in-house/loco) e a terceirização desse 

serviço. A pesquisa busca identificou os principais desafios, custos, benefícios 

e riscos associados a cada modelo de gestão, considerando a legislação 

ambiental vigente, as especificidades dos resíduos gerados no contexto 

acadêmico e as capacidades infraestruturais e de recursos humanos das 

instituições. Através de uma abordagem metodológica que combina revisão 

bibliográfica, análise documental e pareceres técnicos das universidades, a 

dissertação visa fornecer subsídios para a tomada de decisão estratégica sobre 

a forma mais eficiente, segura e sustentável de gerenciar os resíduos químicos 

universitários no estado do Paraná. A análise considerou aspectos como a 

complexidade da legislação, a variedade dos resíduos gerados, os custos 

operacionais, a expertise técnica necessária, os riscos de acidentes e 

contaminação, e o potencial para a implementação de práticas de minimização 

e tratamento. E como fruto desta pesquisa foi organizada uma cartilha 

orientadora sobre a legislação e as sanções aplicáveis as Instituições de Ensino 

Superior. 

 

 

 

 

 

PALAVRAS CHAVE: Gerenciamento; Resíduos Químicos; Gestão In-House; 

Legislação; Laboratórios. 



ABSTRACT 
 
 

 
The significant increase in waste production and the need for integrated and 

conscious management raise questions that must necessarily begin at academic 
centers. As professional educators, higher education institutions in Paraná need to 
implement measures to address the issue of waste generation and disposal in 
accordance with existing legal provisions. The objective of this study is to investigate 
the issues of chemical waste management produced in the chemistry laboratories of 
Paraná's universities, focusing on a comparative analysis between in-house and 
outsourced waste management. The research aims to identify the main challenges, 
costs, benefits, and risks associated with each management model, considering 
current environmental legislation, the specificities of waste generated in the academic 
context, and the institutions' infrastructure and human resources capabilities. Through 
a methodological approach that combines literature review, document analysis, and 
technical opinions from universities, the dissertation aims to provide support for 
strategic decision-making regarding the most efficient, safe, and sustainable way to 
manage university chemical waste in the state of Paraná. The analysis considered 
aspects such as the complexity of the legislation, the variety of waste generated, 
operational costs, the technical expertise required, the risks of accidents and 
contamination, and the potential for implementing minimization and treatment 
practices. As a result of this research, a guidance booklet was created on the 
legislation and sanctions applicable to Higher Education Institutions. 

 
 
 

 
 

KEYWORDS: Management; Chemical waste; In-house management; Legislation; 
Laboratories. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Jardim (1998) produção de resíduos químicos é uma 

consequência inerente às atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas 

nos laboratórios de química das universidades. Segundo o autor, existe uma 

tendência que a nossa sociedade somente considere como impactantes atividades 

que gerem grande número de resíduos. 

Todavia, deve ser considerada também as pequenas geradoras, e nesse 

contexto as Universidades contribuem com uma diversidade de experimentos e a 

constante utilização de substâncias químicas que resultam em um volume significativo 

de resíduos com características variadas, demandando uma gestão eficiente e 

ambientalmente adequada. Para Araújo (2002), conforme o porte da Instituição o 

volume gerado de resíduos pode equivaler à geração de um pequeno município. 

 Mesmo que produzam resíduos em menor quantidade as Universidades geram 

contaminação ambiental, pois algumas substâncias vêm sendo descartadas no meio 

ambiente sem nenhuma seletividade ou tratamento prévio (Souza et al., 2012). Para 

minimizar ou até mesmo eliminar os impactos decorrentes das práticas de ensino, 

pesquisa e extensão a solução viável é a implementação de um Sistema de Gestão 

Ambiental. 

É evidente a vasta aplicação de produtos químicos nos laboratórios de ensino 

e pesquisa das universidades públicas. Essa intensa utilização, fundamental para o 

avanço do conhecimento e a formação de novos profissionais, fatalmente leva à 

produção de uma quantidade significativa de resíduos químicos. A própria natureza 

das atividades acadêmicas, envolvem experimentos, análises e sínteses diversas, 

que contribuem para essa geração contínua de materiais residuais (GILONI-LIMA & 

LIMA, 2008).  

Ante este quadro, a gestão e o gerenciamento dos resíduos químicos se 

apresentam como um desafio para as Instituições de Ensino Superior pela dificultosa 

tarefa de estabelecer um tratamento adequado dentro dos ditames legais, que seja 

padronizado, bem como, ambientalmente correto (ALBERGUINI; SILVA; REZENDE, 

2005).  

Diante desta problemática entre qual a melhor escolha, o tratamento interno e 

a terceirização devem ser avaliadas, ponderando diversos fatores, tais como o tipo e 

a quantidade de resíduos gerados, a infraestrutura disponível na universidade, os 
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custos envolvidos e a legislação ambiental vigente. Muitas vezes, uma combinação 

de ambas as abordagens é a estratégia mais eficaz para a gestão adequada dos 

resíduos químicos universitários (GILONI-LIMA & LIMA, 2008). 

Em suma, esta análise visa fornecer um panorama abrangente sobre as 

práticas de gerenciamento de resíduos químicos nos laboratórios de Química das 

Universidades do Paraná, desvendando as nuances entre a internalização e a 

terceirização das etapas cruciais desse processo. Ao dissecar a viabilidade 

econômica, os impactos ambientais e as implicações sociais de cada abordagem, este 

trabalho busca não apenas identificar as tendências atuais, mas também contribuir 

para a adoção de estratégias mais eficazes e sustentáveis (JARDIM, 1998). 

Como demonstrado, é de suma importância a gestão de resíduos químicos 

(GRQ) nas Instituições de Ensino Superior de modo a reduzir os impactos ambientais 

causados ao meio ambiente. Apesar dos avanços na legislação, ainda não existe 

legislação específica para o descarte destes resíduos, uma vez que tais resíduos 

carecem de preocupação devido à natureza diversa de seus componentes e a 

complexidade de seus compostos (PENATTI, 2005). 

A partir da constatação desta necessidade, é essencial buscar formas de 

otimização dos processos de gestão fundamentalmente respaldadas em textos 

normativos que amparem o bom desenvolvimento da opção adotada. A ausência ou 

eficiência de um programa de gerenciamento de resíduos, acarreta em dano 

ambiental com o acúmulo precário e condições de risco (FIGUEREDO, 2006). Assim, 

um Sistema de Gestão Ambiental em Universidades além de proporcionar a 

sustentabilidade nos seus diversos setores faz com que haja integração dos 

acadêmicos com a Instituição, que desperta a sensibilização ambiental, não só na 

teoria como também na prática, disseminando assim, os princípios e conhecimentos 

adquiridos. 

A Lei Federal n. 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Brasil, 2010), que instituiu a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), buscou corrigir o grande déficit em 

relação à gestão e ao gerenciamento de resíduos sólidos no país, ante a ausência de 

políticas federais direcionadas a essa temática até sua instituição (Brasil, 2010). 

Desta forma, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das instituições 

buscou respaldo nas diversas legislações vigentes, como a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PRNS) - Lei nº 12305/2010, a Lei de Crimes Ambientais – Lei nº 
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9605/1998, a Lei nº 9.605/1998, e principalmente em nossa Carta Magna guardiã dos 

direitos difusos de todos os cidadãos.  

Marques (2005) afirma que não se pode apontar uma atividade humana que 

não gere resíduos ou mesmo interfira no meio ao qual esteja inserido. Tal confirmação 

é crucial para pensar e buscar constantemente novas formas de manter-se atento 

quanto às consequências do descuido e descaso que essas ações impactam sobre o 

meio ambiente, percebendo a interdependência entre os seres humanos e o meio em 

que ele se insere. 

No que tange a isso percebe-se a ausência de um órgão fiscalizador, a falta de 

visão e o descarte inadequado fizeram de muitas Instituições de ensino e pesquisa 

poluidoras, promotoras e desperdício de materiais e a fazer uma má gestão dos 

produtos manipulados ou sintetizados (Souza, 2020). 

Diante disto, questiona-se: As Instituições de Ensino Superior do Paraná 

adotam a melhor opção de gerenciamento de resíduos químicos? Qual o melhor 

método, a Gestão interna ou a Terceirização? 

Observou-se que o gerenciamento de resíduos faz parte de uma preocupação 

constante para as Instituições de Ensino Superior brasileiras, devido ao crescente 

número de pesquisas sobre a temática. 

Assim, as considerações finais embasadas em uma avaliação integrada dos 

resultados, almejam catalisar aprimoramentos significativos na gestão de resíduos 

químicos, promovendo um equilíbrio virtuoso entre a otimização de recursos 

financeiros e o gerenciamento consciente. A proposição de um modelo de gestão de 

resíduos químicos adaptável às particularidades de cada instituição do ensino 

superior do Paraná representa o ápice deste esforço, com o intuito de fomentar uma 

cultura de responsabilidade e sustentabilidade em todo o sistema universitário 

estadual (ARAÚJO, 2002). Deste modo, como fruto das pesquisas, foi organizada uma 

cartilha orientadora para as Instituições de Ensino, pontuando a legislação e 

apontando as sanções. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Contextualização 
 

2.1.1 Período anterior à regulamentação ambiental robusta 

 

Inicialmente, e por muitas décadas, a geração de resíduos químicos em 

laboratórios universitários não era vista como um problema ambiental significativo. O 

foco principal estava na pesquisa e no ensino, com pouca ou nenhuma 

regulamentação específica sobre o descarte de produtos químicos “(OLIVEIRA et al., 

2019)”. 

O descarte era frequentemente feito de maneira inadequada, como o descarte 

em pias, ralos, lixo comum ou até mesmo diretamente no solo, sem o conhecimento 

dos impactos ambientais e à saúde que essas práticas poderiam causar (JARDIM, 

1998). 

A conscientização sobre os perigos dos produtos químicos e a necessidade de 

um descarte adequado era limitada, tanto na comunidade acadêmica quanto na 

sociedade em geral (GERBASE et al., 2005). 

No Brasil, a preocupação mais efetiva com a gestão de resíduos nas 

universidades começou na década de 90, a partir das experiências com a coleta 

seletiva, seguida pelo gerenciamento de resíduos (ARAÚJO, 2002). Diante deste fato 

e reconhecendo que suas atividades provocam impacto sobre o meio ambiente, as 

Universidades assumiram a iniciativa de buscar formas de atenua-los (ALMEIDA, 

2016). Razão esta que nos últimos anos as Instituições de Ensino Superior no Brasil 

voltaram sua atenção aos resíduos gerados por suas atividades (LEITE, 2017) e veem 

implementando um Plano de Gerenciamento de Resíduos. 

  

2.1.2 Consciência ambiental e as primeiras regulamentações 

 

A partir da segunda metade do século XX, com o aumento da produção 

industrial e a crescente percepção dos problemas ambientais, a questão dos resíduos 

químicos começou a ganhar atenção (JARDIM, 1998). 
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As primeiras legislações ambientais, embora não focadas especificamente em 

universidades, começaram a estabelecer princípios para o controle da poluição e o 

gerenciamento de resíduos perigosos (GIL, 2007). 

Nesse período, algumas universidades pioneiras como as Universidades 

Federal de São Carlos (UFSCar), e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

foram exemplos de instituições que se adequaram influenciadas por iniciativas em 

países desenvolvidos, começaram a desenvolver práticas internas de coleta e 

tratamento de resíduos químicos, impulsionadas pela preocupação com a segurança 

e a responsabilidade ambiental (OLIVEIRA et al., 2019). 

Eventos como a Conferência de Estocolmo em 1972 e a crescente literatura 

científica sobre os efeitos nocivos de substâncias químicas contribuíram para o 

aumento da conscientização. Assim, como os demais instrumentos de proteção 

ambiental proporcionaram o estabelecimento de compromissos e metas para uma 

série de questões que deverão promover o desenvolvimento sustentável, a equidade 

econômica e a justiça social (SIQUEIRA, 2010).  

 

2.1.3 Desenvolvimento de políticas e regulamentações específicas para 

resíduos químicos em universidades 

 

Nas décadas seguintes à Instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

houve um aumento na criação de leis e regulamentos ambientais em nível federal, 

estadual e municipal no Brasil, que passaram a abranger de forma mais específica a 

gestão de resíduos perigosos, incluindo aqueles gerados em laboratórios. 

A gestão de resíduos no Brasil é regida por um arcabouço legal e abrangente, 

que visa a proteção da saúde pública e da qualidade do meio ambiente. A Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, representou 

um marco importante, estabelecendo princípios, objetivos e instrumentos para a 

gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, 

incluindo os resíduos químicos.  

Para atender os objetivos desta lei foram criados os Planos de Resíduos 

Sólidos, que se subdividem nos níveis nacional, estadual e municipal – de 

responsabilidade das três esferas de governo. Em nosso Estado temos o PERS/PR – 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná a Lei 20.607/2021 que 

estabelece normas para elaboração, revisão, complementação, operacionalização e 
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fiscalização como instrumento de planejamento destinado a organizar e estabelecer a 

gestão dos resíduos sólidos no Estado. 

Estando sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento aqueles que, dentre 

outros, gerarem resíduos de natureza não domiciliar, sendo as Universidades um 

exemplo de instituição com atividades que justificam a elaboração de um Plano. A 

primeira conferência pensada no interesse das Instituições de Ensino Superior pela 

sustentabilidade, foi em Talloires, França, quando foi assinada a Declaração de 

Talloires no Centro Europeu da Universidade de Tufts, ocorrida em outubro de 1990. 

Nesta declaração os reitores de diversas universidades demonstraram suas 

preocupações com o acelerado aumento da poluição e da degradação ambiental, 

discutindo assim o papel destas na construção de um futuro sustentável, assumindo 

ações objetivando o aumento da conscientização e do desenvolvimento ambiental 

(THE TALLOIRES DECLARATION, 1990). 

 

2.1.4 Desafios na Gestão de Resíduos Químicos em Universidades 

 

2.1.4.1 Infraestrutura inadequada e falta de recursos  

Muitos autores destacam a limitação de infraestrutura como um dos principais 

obstáculos. MAIMON (1994), em suas obras sobre gestão ambiental urbana e 

industrial, frequentemente aponta para a falta de investimentos em equipamentos e 

instalações adequadas para o tratamento e armazenamento de resíduos como uma 

barreira significativa para a implementação de práticas eficientes. No contexto 

universitário, essa limitação pode ser exacerbada pela restrição orçamentária das 

instituições públicas. Jacobi (2003), ao discutir os desafios da sustentabilidade em 

instituições de ensino superior, também menciona a dificuldade em alocar recursos 

para questões de infraestrutura ambiental. 

2.1.4.2 Complexidade da legislação e falta de clareza  

A legislação ambiental brasileira, embora avançada em alguns aspectos, pode 

ser complexa e gerar dúvidas em sua aplicação, especialmente no contexto específico 

de laboratórios de ensino e pesquisa, que geram uma variedade muito grande de 

resíduos em pequenas quantidades. Leal Filho et. al. (2018), em seus trabalhos sobre 

direito ambiental, aborda a complexidade do arcabouço legal e os desafios na sua 
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interpretação e fiscalização. A falta de diretrizes específicas que tratem de resíduos 

químicos laboratoriais universitários pode dificultar a adoção de procedimentos 

padronizados. 

 

2.1.4.3 Conscientização e engajamento da comunidade acadêmica  

 

A gestão eficaz de resíduos químicos depende fortemente da colaboração de 

todos os membros da comunidade universitária, incluindo professores, pesquisadores, 

técnicos e alunos. Leal Filho et al. (2018), em suas publicações sobre universidades 

sustentáveis, enfatiza a importância da educação ambiental e do engajamento da 

comunidade acadêmica para a internalização de práticas sustentáveis. A falta de 

conscientização sobre os riscos e os procedimentos corretos pode levar a práticas 

inadequadas de descarte. 

Foi neste cenário que, em março de 2006 ocorreu o evento “A Agenda 21 

Paraná e as Ações das Universidades”, nele foram apresentados ações, projetos e 

pesquisas e como resultado, foram recomendadas 25 (vinte e cinco) ações para serem 

desenvolvidas no âmbito das universidades (Paraná, 2006). No ato, assinaram o 

Pacto 21 Universitário várias instituições paranaenses, dentre elas, algumas seguintes 

universidades públicas: 

• Universidade Estadual de Londrina; 

• Universidade Estadual de Maringá; 

• Universidade Estadual de Ponta Grossa; 

• Universidade do Centro Oeste; 

• Universidade Estadual do Norte do Paraná; 

• Universidade Estadual do Oeste do Paraná. 

Todas com o compromisso de institucionalizar os princípios da Agenda 21, 

através de práticas, programas e ações proativas; formação de multiplicadores e 

disseminação de conteúdo; bem como, promover o pensamento reflexivo com vistas 

à sustentabilidade (Ferreira, 2011). 

 

2.1.4.4 Custos de tratamento e disposição final  
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O tratamento adequado de resíduos químicos, especialmente o envio para 

empresas especializadas, pode envolver custos significativos, que muitas vezes não 

estão totalmente previstos nos orçamentos universitários. Christensen et al. (2001), 

ao discutir a gestão de resíduos sólidos perigosos, aponta para os altos custos como 

um fator limitante para a adoção de tecnologias de tratamento mais avançadas. 

Segundo o site da Unioeste (licitações) – Pregão eletrônico 1717/2022 – 

19.463.426-9 de 28/09/2022 o custo unitário por quilograma é de R$ 12,95 (doze reais e 

noventa e cinco centavos) no lote 01 referente aos produtos do Grupo B: químicos, pilhas 

e baterias, e no lote 03 de R$ 8,93 (oito reais e noventa e três centavos) sendo variável 

os valores para mais ou para menos conforme sua classificação, como podemos observar 

na figura 01. 

 

Figura 01 – Valores cobrados por kg de material a ser coletado, transportado, tratado e realizado a 
destinação final.  
Fonte: https://midas.unioeste.br/sgav/arqVrtConteudo/download?arqCntCodigo=503844  
 

Assim, nota-se que as despesas podem variar de acordo com a quantidade 

produzida de resíduos. Sendo menos ou mais onerosa conforme o porte, utilização do 

laboratório pelos cursos ofertados em cada Instituição. 
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3. BOAS PRÁTICAS NA GESTÃO DE RESÍDUOS QUÍMICOS EM 

UNIVERSIDADES 

 

3.1 Implementação de Planos de Gerenciamento de Resíduos Químicos (PGRQ) 

Autores como Teixeira (2010), em trabalhos sobre gestão ambiental em 

instituições de pesquisa, destacam a importância da elaboração e implementação de 

Planos de Gerenciamento de Resíduos Químicos - PGRQs como instrumentos de 

planejamento e organização das ações de gestão de resíduos, abrangendo desde a 

identificação e segregação até o tratamento e a disposição final. 

3.1.1 Minimização da geração de resíduos e substituição de produtos químicos 

 

A adoção de práticas de Química Verde, que visam a redução ou eliminação 

do uso e da geração de substâncias perigosas, é apontada por diversos autores, como 

Dias (2019), como sendo uma estratégia fundamental para tornar os processos 

químicos mais seguros e sustentáveis. Isso inclui a otimização de experimentos, a 

utilização de microescalas e a substituição de reagentes tóxicos por alternativas 

menos perigosas. 

A implementação de sistemas de tratamento primário dentro da universidade, 

como a neutralização e a precipitação, pode reduzir significativamente o volume e a 

periculosidade dos resíduos a serem enviados para tratamento externo, que já é 

realizado em algumas universidades, um exemplo é a UTFPR – Câmpus Toledo. 

Manahan (2010), em sua obra sobre química ambiental, discute diversas tecnologias 

de tratamento de resíduos que podem ser adaptadas para o contexto laboratorial. 

Programas de educação e treinamento proporcionam a conscientização e o 

treinamento contínuo da comunidade acadêmica, além de serem cruciais para garantir 

a adesão às práticas corretas de gestão de resíduos. Sauvé (2005), em suas reflexões 

sobre educação ambiental, enfatiza o papel da universidade na formação de cidadãos 

e profissionais conscientes das questões ambientais. 

A colaboração e parceria entre universidades, empresas especializadas em 

tratamento de resíduos e órgãos ambientais pode ser fundamental para o 

desenvolvimento de soluções mais eficientes e economicamente viáveis. Porter e 

Kramer (2011), ao discutirem a criação de valor compartilhado, destacam como a 
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colaboração entre diferentes atores pode gerar benefícios mútuos em questões 

ambientais. 

A Figura 02 foi gerada a partir das informações obtidas de base de dados Web 

of Science (WoS) (Claivate Analytics), um total de 7 (sete) artigos publicados sobre 

boas práticas de gerenciamento de resíduos no Brasil. 

 

 

Figura 02 – Artigos publicados sobre boas práticas de gerenciamento de resíduos no Brasil. 
Fonte: Autora (2025) a partir de dados de Periódico Capes. 

 
 
 Ações sustentáveis e boas práticas de gerenciamento de resíduos podem 

alcançar um gerenciamento eficiente e sustentável que pode ser simplificado de 

acordo com a natureza do resíduo se realizado à partir de um bom planejamento 

(Gauza, 2019). 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

N
ú

m
e

ro
 d

e
 p

u
b

li
c

a
ç

õ
e

s

Áreas de estudo



11 
 

4. CENÁRIO ATUAL E OS DESAFIOS CONTÍNUOS 

 

Atualmente, a gestão de resíduos químicos em universidades é uma questão 

mais estabelecida, com muitas instituições implementando Planos de Gerenciamento 

de Resíduos Químicos - PGRQs e buscando a conformidade com a legislação 

ambiental. A constante produção de resíduos químicos, os problemas ambientais e a 

problemática dos combustíveis não renováveis, leva a reflexão no que tange a 

possibilidade de produção limpa e processos que reduzam ou que não agridam o meio 

ambiente. Desenvolver novos produtos biodegradáveis, usar solventes alternativos, 

fontes de energia renovável contribui positivamente para esta nova visão embasada 

na Química Verde (SERRÃO & SILVA, 2010). 

Segundo Gerbase et al. (2005), os Institutos e Departamentos de Química das 

Universidades, além de todas as unidades que utilizam produtos químicos em suas 

rotinas de trabalho, sofrem com o desafio de solucionar o problema relacionado ao 

tratamento e à disposição final dos resíduos gerados em seus laboratórios de ensino 

e pesquisa. Além de outros desafios significativos, como a falta de recursos 

financeiros e humanos dedicados à gestão de resíduos, a complexidade da legislação, 

a necessidade de infraestrutura adequada para tratamento in loco e a conscientização 

contínua da comunidade acadêmica.  

Assim, a busca por práticas mais sustentáveis, como a minimização da geração 

de resíduos, a substituição de produtos químicos perigosos por alternativas mais 

seguras (Química Verde) e a recuperação de solventes e outros materiais, tem 

ganhado importância. Lenardão et. al. (2003), reforça a percepção de não haver na 

atualidade uma política de incentivo ao desenvolvimento e implementação da química 

verde, mesmo como o avanço na iniciativa de fomento de algumas agências, com 

editais de financiamento de programas de gerenciamento de resíduos.  

A integração da gestão de resíduos químicos com as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão é vista como fundamental para a formação de profissionais mais 

conscientes e para a promoção de uma cultura de sustentabilidade dentro das 

universidades. A declaração de Sapporo sobre sustentabilidade (2008) elaborada na 

Conferência das Universidades da Cúpula de G8, sinalizou a preocupação das 

Instituições de Ensino Superior no seu papel de relevância em relação a integração 

da sustentabilidade ao ensino superior. 
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A literatura mostra diversos trabalhos envolvendo resíduos químicos de 

laboratório, os quais se enquadram em dois tipos básicos: o estabelecimento de rotas 

de gestão, focando o tratamento de correntes residuais que envolve a remoção de 

impurezas através de etapas físico-químicas e biológicas para um descarte final 

adequado e/ou a recuperação de elementos de elevado valor agregado (GIL, 2007). 

Em resumo, a história da gestão de resíduos químicos em universidades no 

Brasil reflete uma trajetória de crescente conscientização e regulamentação como a 

Instrução Normativa Nº 3 -DIRCAMP/C/UINICENTRO, de 6 de marco de 2012 (em 

Anexo), impulsionada pela necessidade de proteger a saúde humana e o meio 

ambiente. Visando a implantação da gestão e gerenciamento de resíduos químicos, 

as Instituições de Ensino Superior em todo o Brasil vêm trabalhando para criar planos 

de gerenciamento buscando a diminuição dos danos gerados ao ambiente (AFONSO 

et. al, 2003). 
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5. GESTÃO DE RESÍDUOS QUÍMICOS 

 

Antes de aprofundarmos a compreensão do gerenciamento precisamos 

primeiramente identificar a classificação dos resíduos. Na figura 03, podemos observar a 

caracterização e classificação de resíduos (ABNT NBR -10004/24). 

 

Figura 03 – Caracterização e classificação de resíduos conforme ABNT NBR -10004  
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2004a). 

  

 Identificamos no início da origem do resíduo, que se faz necessária para 

determinar se este passará ou não por análise, que ocorre quando os resíduos se 

enquadram nas listagens do Anexo A como resíduos perigosos de fontes não-

específicas e Anexo B como resíduos perigosos de fontes específicas, da ABNT NBR 

10004/2024. Não sendo enquadrados nestes casos, é necessário verificar suas 
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características quanto à inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou 

patogeniedade.  

Concluída esta etapa de identificação e caracterização, há de se pensar na melhor 

forma de realizar sua gestão, mas para compreender o processo precisamos 

conceituar o que é a gestão dos resíduos e como ela deve ocorrer de forma segura. 

A gestão de resíduos químicos compreende o conjunto de procedimentos e 

ações que envolvem o planejamento, a geração, a identificação, a segregação, o 

acondicionamento, o armazenamento, o transporte, o tratamento, a reutilização, a 

reciclagem e a disposição final ambientalmente adequada de substâncias químicas 

descartadas. Uma gestão eficiente é crucial para minimizar os impactos negativos 

sobre a saúde humana e o meio ambiente, prevenindo a contaminação do solo, da 

água e do ar, e evitando acidentes e exposições perigosas (PNGRS, 2010).  

Segundo a PNRS suas etapas são: 

 
a) Levantamento (quantificação e classificação): Consiste na 
verificação dos tipos de resíduos e das quantidades em que eles são 
gerados em cada uma das fontes geradoras. 
b) Medidas de minimização: Qualquer ação que reduza a quantidade 
ou a toxicidade dos resíduos antes do tratamento para disposição final, 
visando, preferencialmente, eliminar a geração de resíduos na fonte; 
mas também o reaproveitamento de modo a diminuir a quantidade de 
resíduos enviada à disposição final. 
c) Tratamento: Consiste na aplicação de método, técnica ou processo 
que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, 
reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes 
ocupacionais ou de dano ao meio ambiente, podendo o tratamento ser 
aplicado no próprio laboratório gerador ou em outro laboratório 
especializado nessa tarefa. O tratamento pode ser um processo 
manual, mecânico, físico, químico ou biológico. Idealmente o 
tratamento dos resíduos deve promover a inativação completa dos 
resíduos; empregar equipamentos e reagentes de baixo custo, simples 
e seguros; não deve necessitar de operações elaboradas, como 
sucessivas destilações e extrações, mas sim operações rápidas e 
fáceis de serem realizadas, tais como diluições, lavagens, filtrações e 
precipitações. 
d) Segregação: Consiste na separação dos resíduos no momento e 
local de sua geração, de acordo com as características físicas, 
químicas, biológicas, o seu estado físico e os riscos envolvidos. A 
segregação viabiliza o reuso ou a reciclagem de resíduos e facilita o 
tratamento. Esta etapa deve ser feita sempre que houver 
incompatibilidade entre os resíduos, quando o tratamento adequado for 
diferente; assim como, quando há possibilidade de reaproveitamento 
dos mesmos. 
e) Acondicionamento: Ato de embalar corretamente os resíduos 
segregados, de acordo com suas características e classificação, em 
sacos ou recipientes que evitem vazamentos e resistam à ruptura. A 
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capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível 
com a geração diária de cada tipo de resíduo, a finalidade do 
acondicionamento também é o de atender aos aspectos sanitários, 
como evitar a proliferação de vetores e consequente transmissão de 
doenças, proteger o solo e a água, manter o local gerador limpo e livre 
de contaminações. 
f) Rotulagem: Consiste em um conjunto de medidas que permitem o 
reconhecimento dos resíduos contidos nos recipientes e que fornecem 
informações para o correto manejo dos resíduos. O Rótulo deve ser 
colocado em todos os tipos de recipientes, ser de fácil visualização e 
compreensão, conter frases e símbolos de risco e todas as 
informações importantes sobre o resíduo. Outras informações 
necessárias são também o Laboratório Gerador e o Responsável. Se 
possível, o rótulo não deve conter apenas fórmulas, abreviações ou 
códigos, mas todas as informações de destaque também para pessoas 
que não sejam da área em questão. Deve conter as datas de 
armazenamento e o volume armazenado. 
g) Armazenamento temporário: Consiste na guarda temporária dos 
recipientes contendo os resíduos já acondicionados, em local próximo 
aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do laboratório 
e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e os pontos de 
guarda temporária. Recomenda-se: i) não acumular grandes 
quantidades de resíduos no laboratório, sendo o ideal que, em cada 
local, exista apenas um frasco ou bombona para cada tipo de resíduo; 
ii) os resíduos devem ser colocados em área delimitadas; iii) usar 
coletores secundários; iv) ter kit anti-derramamento perto da área de 
armazenamento; v) ter ficha FISPQ perto da área de armazenamento. 
h) Transporte interno e externo: É o transporte dos resíduos dos 
pontos de geração até o local destinado ao armazenamento temporário  ou 
armazenamento externo. 
i) Disposição final: Disposição definitiva de resíduos no solo ou em 
locais previamente preparados para recebe-lo. A disposição final deve 
obedecer a critérios técnicos de construção e operação, depende 
também de licenciamento ambiental. 
j) Registros e controles: Registros e controles de toda gestão de 
resíduos são importantes, para controle dos itens armazenados, 
acompanhamento dos mesmos, e controle de toda documentação de 
destinação. 

 

Na Figura 04 estão demonstradas as etapas necessárias para manipulação de 

resíduos de laboratórios de química. 

 

Figura 04: Fluxograma da metodologia aplicada para Gerenciamento de Resíduos Químicos 

Fonte: Adaptado de Jardim, 1998. 
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Para Jardim (1998), está forma de gerenciamento é essencial em qualquer 

plano, além de propor uma hierarquia de medidas que visam a otimização da Unidade 

Geradora, com o intuito de minimizar resíduos e reduzir custos das análises, meta 

comum a todo Sistema de Gestão Ambiental.  

No quadro 01 demonstra que apesar de haver pouca bibliografia sobre a 

temática o problema é recorrente em todo Brasil. 

 

Quadro 01: Artigos nos últimos anos relacionados ao gerenciamento de resíduos 

Autores/ano do 

artigo 

Cidade/Estado Problemática suscitada 

Oliveira, A. M. 

D. de (2019) 

Rio de Janeiro A implementação de um sistema de gestão de 

resíduos é possível ser realizada com algumas ações, 

que podem ser estendidas aos outros laboratórios da 

instituição (Centro Universitário Estadual da Zona 

Oeste). 

Notari, M. B. 

(2020) 

Rio Grande do 

Sul 

A educação ambiental e o conhecimento das leis 

devem ser trabalhados pelo governo na sociedade, 

para que se tenha um maior controle sobre os riscos 

que possam causar potencial perigo ao meio ambiente. 

Souza, R. L. 

(2020) 

Niterói – Rio de 

Janeiro 

O gerenciamento inadequado de resíduos químicos 

pode causar eventos indesejados que teriam como 

consequências danos humanos, materiais e/ou 

ambientais. Assim, o correto gerenciamento dos 

resíduos químicos em Instituições de Ensino Superior 

configura-se como um tema importante para a Defesa 

Civil, uma vez que promove a minimização de riscos e 

prevenção de desastres. 

Menezes, I. M.; 

Mol, M. P. G. 

(2021) 

Minas Gerais Apesar da crescente mudança de valores e 

conscientização em relação à proteção ambiental por 

parte da população, esforços e investimentos em 

educação ambiental ainda são necessários em todos 

os setores das Instituições de Ensino Superior 

brasileiras para que ocorra a implementação e o 

funcionamento de um gerenciamento adequado dos 

resíduos sólidos nessas instituições. 
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Frigori, A.C.B., 

(2021) 

Toledo/Paraná Levantamento de informação (estudo de caso) sobre a 

melhor forma de se fazer o gerenciamento dos 

resíduos produzidos em laboratórios de ensino e 

pesquisa. 

Souza, T. A. de 

(2022) 

Maceió/Alagoas Foi sugerido um modelo de Sistema de Gerenciamento 

de Resíduos para a Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL) direcionando algumas estratégias a serem 

adotadas pelos docentes, discentes e técnicos de 

laboratório, se adequando, à legislação brasileira e 

contribuindo para o cumprimento dos ODS. 

Freitas Junior, J. 

A. de, et al. 

(2022) 

Campo 

Mourão/Paraná 

Realizado um levantamento de dados na UNESPAR – 

Campus Campo Mourão e à partir das informações 

coletadas foram indicadas alternativas de segregação, 

acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, destinação e disposição final 

ambientalmente adequada. 

Cavichioli, N. L. 

et al. (2024) 

Cascavel/Paraná Diagnóstico do gerenciamento de resíduos sólidos na 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Campus 

Cascavel, constatou-se que gerencia os resíduos em 

conformidade com a legislação e sua maior produção 

é de resíduos orgânicos. 

Moura, A.A., et 

al. (2024) 

Maringá/Paraná Houve a demonstração da possibilidade de 

recuperação de grande parte dos resíduos químicos 

gerados nos laboratórios do Centro Universitário do 

Norte do Paraná, além de ser economicamente viável 

torna-se uma ferramenta útil na minimização dos 

impactos na saúde pública.  

Fonte: Autora – dados bibliográficos coletados (2025) 

 

 No Brasil há poucos artigos publicados nos últimos anos tendo como temática 

o gerenciamento de resíduos. Além disso, na grande maioria das universidades a 

gestão dos resíduos gerados nas suas atividades rotineiras é parcialmente realizado. 
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6. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL A RESÍDUOS QUÍMICOS NO BRASIL 

E NO PARANÁ 

 

A gestão de resíduos no Brasil é regida por um arcabouço legal e normativo 

abrangente, que busca a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. A 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010 e 

regulamentada pelo Decreto nº 10.936/2022, representa o principal marco legal 

sobre o tema.   Em especial, Nossa Carta Magna, em seu artigo 225, estabelece o 

seguinte: “Todos tem o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum  do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presente e 

futuras gerações” (BRASIL,2010). 

A PNRS se fundamenta em diversos princípios e objetivos, com forte 

embasamento teórico em conceitos de sustentabilidade, responsabilidade 

compartilhada e economia circular: 

• Princípios:  

o Prevenção e Precaução: Prioriza ações para evitar a geração de 

resíduos e minimizar os riscos ambientais e à saúde. 

o Poluidor-Pagador: Estabelece que os custos da gestão de resíduos 

devem ser internalizados por aqueles que os geram. 

o Responsabilidade Compartilhada: Atribui responsabilidade pela 

gestão dos resíduos a todos os atores envolvidos no ciclo de vida dos 

produtos, desde o fabricante até o consumidor. 

o Visão Sistêmica: Considera as dimensões ambiental, social, 

econômica, tecnológica e de saúde pública na gestão dos resíduos. 

• Objetivos:  

o Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. 

o Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

o Incentivo à indústria da reciclagem. 

o Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo. 

Estabelece uma ordem de prioridade para a gestão de resíduos, conhecida 

como hierarquia dos resíduos: 

1. Não Geração: A medida prioritária é evitar a produção de resíduos. 
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2. Redução: Minimizar a quantidade de resíduos gerados. 

3. Reutilização: Reaproveitar os resíduos sem que passem por processos de 

transformação. 

4. Reciclagem: Transformar os resíduos em novos produtos ou matérias-primas, 

devendo haver análise de viabilidade. 

5. Tratamento: Processos para reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos. 

6. Disposição Final Ambientalmente Adequada: Destinação dos rejeitos 

(resíduos que não podem ser reciclados ou reutilizados) em locais licenciados, 

como aterros sanitários. 

Além da legislação federal, diversas normas técnicas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) complementam e detalham os procedimentos para a 

gestão de resíduos, oferecendo diretrizes para diversas etapas: 

• ABNT NBR 10004: Classificação de resíduos sólidos (perigosos, não 

perigosos e inertes). 

• ABNT NBR 13221: Transporte terrestre de resíduos. 

• ABNT NBR 11174: Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

• ABNT NBR 12235: Resíduos de serviços de saúde - manuseio e descarte. 

• ABNT NBR 14725: Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos 

(FISPQ). 

• ABNT NBR 16725: Ficha com dados de segurança de resíduos químicos 

(FDSR). 

• ABNT NBR 17100-1: Gerenciamento de resíduos - Parte 1: Requisitos gerais 

(norma recente que estabelece requisitos para geradores e operadores na 

cadeia de gestão de resíduos). 

Essas e outras legislações também regem o gerenciamento dos resíduos, eis 

algumas delas: 

• Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais): Dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

incluindo o manejo inadequado de resíduos.    

• Resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente): 

Estabelecem critérios e procedimentos específicos para o gerenciamento de 

diferentes tipos de resíduos perigosos, como a Resolução nº 358/2005 

(tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde). 
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• Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas): Fornecem 

diretrizes técnicas para diversas etapas da gestão de resíduos químicos, como 

a classificação (NBR 10004), o armazenamento (NBR 12235, NBR 11174) e o 

transporte (NBR 13221). 

• Legislação Estadual e Municipal: Estados e municípios podem 

complementar a legislação federal com normas específicas para suas 

realidades locais. As universidades estaduais devem estar atentas a essa 

legislação para garantir a conformidade de suas práticas de gerenciamento de 

resíduos químicos. 

A gestão de resíduos também se relaciona com teorias e conceitos como, a 

Economia Circular que busca manter os recursos em uso pelo maior tempo possível, 

extraindo o máximo valor deles enquanto estiverem em uso e, em seguida, recuperar 

e regenerar produtos e materiais ao final de cada vida útil. A gestão de resíduos é 

fundamental para o fechamento do ciclo (BECKER et al, 2020). 

A Logística Reversa como um instrumento da PNRS que visa viabilizar a 

coleta e o retorno dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento 

ou outra destinação final ambientalmente adequada (BECKER et al, 2020).   

Assim como, Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) metodologia utilizada para 

avaliar os impactos ambientais associados a um produto ou serviço ao longo de toda 

a sua existência, incluindo a fase de descarte e gestão dos resíduos (BECKER et al, 

2020). 

Em suma, a legislação e as normas aplicáveis à gestão de resíduos no Brasil 

possuem uma sólida fundamentação teórica nos princípios da sustentabilidade e da 

responsabilidade compartilhada, buscando a internalização dos custos ambientais e 

a transição para uma economia mais circular (BECKER et al, 2020). A PNRS, 

juntamente com as normas técnicas e outras legislações, estabelece um arcabouço 

que visa a proteção ambiental e da saúde pública através de uma gestão mais 

eficiente e ambientalmente adequada dos resíduos (BRASIL, 2010). 

 

6.1 Resíduos químicos em laboratórios universitários  

 

Os laboratórios de química universitários geram uma ampla variedade de 

resíduos químicos, incluindo solventes orgânicos, ácidos, bases, metais pesados, sais 

inorgânicos, reagentes vencidos (alguns aproveitáveis) ou inutilizados, resíduos de 
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análises e sínteses, entre outros. Esses resíduos podem apresentar diferentes graus 

de periculosidade, como toxicidade, inflamabilidade, corrosividade, reatividade e 

carcinogenicidade, exigindo um manejo cuidadoso e diferenciado (ARAUJO, 2002). 

Na figura 05, pode-se observar uma divisão de resíduos químicos utilizados em 

laboratórios universitários. 

 

Figura 05: Tipos de resíduos químicos Universitários 
Fonte: Autora (2025) 
 

A natureza diversificada e, muitas vezes, em pequenas quantidades, dos 

resíduos gerados em laboratórios universitários representa um desafio para a gestão. 

A necessidade de segregação adequada, acondicionamento seguro e rotulagem 

precisa de cada tipo de resíduo demanda conhecimento técnico e infraestrutura 

apropriada. Além disso, a legislação ambiental exige o tratamento e a disposição final 

adequados para cada classe de resíduo, o que pode envolver processos complexos 

e custos elevados (MARINHO et. al., 2011). 

Outro desafio importante é a conscientização e o treinamento da comunidade 

acadêmica (docentes, técnicos e alunos) sobre as boas práticas de laboratório, 

incluindo a minimização da geração de resíduos, a segregação seja ela, correta ou 

incorreta e os procedimentos de segurança. A falta de conhecimento ou o descuido 

no manuseio dos resíduos pode aumentar os riscos de acidentes e contaminação 

(AMORIM, 2018). 

 

6.2 Modelos de gerenciamento de resíduos  
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Existem basicamente dois modelos para o gerenciamento de resíduos 

químicos em instituições: a gestão interna (in-house/loco), a terceirização e a 

utilização de parte de cada modelo, surgindo um terceiro modelo misto. 

No modelo de gestão interna (in house/loco), a própria universidade se 

encarrega da responsabilidade pelas etapas do gerenciamento de resíduos químicos, 

desde a coleta e segregação nos laboratórios até o tratamento e a disposição final. 

Para tanto, faz-se necessário uma infraestrutura adequada (armazenamento 

temporário, equipamentos de tratamento, etc.) equipe técnica qualificada (técnicos de 

laboratório, químicos, engenheiros ambientais), bem como, a implementação de 

procedimentos operacionais seguros e eficientes. Na figura 06 estão elencados alguns 

processos que podem ser realizados dentro da Instituição, se esta opta por realizar o 

tratamento in-loco. 

 

Figura 06: Processos realizados nos laboratórios no tratamento in-loco. 
Fonte: Autora 2025. 
 

No que tange à terceirização a universidade precisa contratar uma empresa 

especializada para realizar uma ou mais etapas do gerenciamento de resíduos 

químicos, por exemplo, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final. A 

responsabilidade legal pela destinação adequada dos resíduos ainda permanece da 

universidade, mas a execução operacional é transferida para a empresa contratada, 

sendo desta forma corresponsável ambientalmente. O envio dos resíduos à empresas 

especializadas em tratamento e disposição final que necessitam possuir expertise 

para o desempenho destas designações como mostra a figura 07. 
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Figura 07: Tratamento externo (terceirização) – processos que envolvem o gerenciamento dos 
resíduos. 
Fonte: Autora (2025) 

 

6.3 Estudos de caso em Instituições de Ensino Superior 
 

A revisão de literatura buscou analisar as experiências das instituições de 

Ensino Superior do Paraná e quais modelos de gerenciamento de resíduos químicos 

estão utilizando. Essa análise permitiu identificar ações assertivas, os desafios 

enfrentados, assim como, os resultados alcançados em diferentes contextos 

acadêmicos, fornecendo informações relevantes sobre a realidade das universidades. 

Com a investigação das estratégias utilizadas para a minimização da geração 

de resíduos, a implementação de sistemas de coleta seletiva eficientes, as tecnologias 

de tratamento aplicadas, o controle do desempenho ambiental e de segurança. O 

resultado desta análise comparativa forneceu subsídios para a identificação de 

modelos de gestão mais adequados e sustentáveis para as universidades 

paranaenses. 
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7. METODOLOGIA 

 

A abordagem utilizada foi de metodologia qualitativa de natureza básica, 

considerando e analisando as informações dispostas de uma forma organizada, de 

um levantamento bibliográfico a partir de publicações de artigos regionais de gestão 

e gerenciamento dos resíduos químicos em Instituições de Ensino Superior, com foco 

nas Instituições de Ensino Superior paranaenses. A coleta de dados bibliográficos foi 

realizada através de pesquisa no Google Acadêmico e periódicos Capes.  

Foram utilizadas palavras chaves como “gerenciamento de resíduos”, “gestão 

de resíduos químicos em Instituições de Ensino S”, “gestão de resíduos em 

universidades brasileiras”, “gerenciamento de resíduos químicos em laboratórios de 

Instituições de Ensino Superior”, e construiu-se um quadro buscando destacar a 

melhor forma de auxiliar na gestão e gerenciamento dos resíduos químicos nas 

Instituições de Ensino Superior. (Polit et al. 2004; Gerhardt e Silveira, 2009).   

Bem como, a pesquisa bibliométrica a partir de informações obtidas de base 

de dados Web of Science (WoS) (Clarivate Analytics), por meio de indicadores que 

permitem realizar uma análise quantitativa dos dados (1990, 2023). A busca foi 

realizada na categoria tópicos, a partir dos termos [waste* management* and chemical 

laborator*] selecionados a priori pelos autores. Operadores booleanos foram utilizados 

para ampliar e limitar. Todos os artigos gerados pela busca (698 artigos) foram 

utilizados para uma análise inicial a qual foi realizada a partir do site da WoS. As 

informações de número de publicações por ano, por país, por categoria de 

conhecimento e por instituição dos pesquisadores foram extraídas da WoS e 

processadas no programa Excel, para confecção dos gráficos. Outras informações 

bibliométricas (registro completo e referências citadas) foram exportadas da WoS em 

arquivo texto sem formatação. 

 

7.1 Tipo de Pesquisa 

Essa pesquisa possui natureza exploratória, descritiva, comparativa e 

bibliográfica. O que se justifica, pois ajuda a entender a realidade do gerenciamento 

de resíduos químicos nas Universidades do Paraná e delinear os modelos de gestão 

interna e terceirizada. O uso desse tipo de pesquisa é altamente recomendado, pois 

auxilia na busca por respostas para questões específicas. Segundo Gil (2002, p.41), 
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pesquisas desta natureza são realizadas com base na adoção dos métodos 

desenvolvidos na pesquisa bibliográfica e documental. 

7.2 Resultados e Discussão 

 

A pesquisa indicou que durante o período de estudo foi possível observar uma 

variação no número de publicações, sendo mais significativo entre os anos de 2019 a 

2023 (Figura 08). O período pandêmico parece também ter refletido na produção 

científica, pois houve intensificação das produções a partir do ano de 2019, tendo 

inclusive 19 publicações no primeiro trimestre de 2023, conforme apurado nos dados. 

Importa salientar que estes anos foram selecionados devido a escolha de palavras-

chave utilizadas na realização da pesquisa e à disponibilidade de artigos no banco de 

dados utilizado. 

 

 

Figura 08 – Número de publicações anuais observadas no estudo entre os anos de 2019 a 2023. 
Fonte: Autora (2023) 
 

De acordo com os dados observados na Figura 08, constata-se um aumento 

inconstante do número de publicações entre as décadas. Assim, entre os anos de 

1990 a 1999 foram publicados 7,59% dos artigos, entre 2000 a 2009 houve 16,33% 

de publicações, entre 2010 a 2019 o número de artigos publicados aumentou para 
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43,26% e 33,23% entre 2020 até os dias atuais o que sugere que o percentual 

aumentará substancialmente na década seguinte. Observa-se que o ano de 2021 

obteve o maior percentual de publicações com 84 artigos publicados, correspondendo 

a 12,03% do total de publicações.  

As contribuições dos Estados Unidos – USA (128), Índia (58) e Brasil (57) foram 

especialmente proeminentes com os maiores números de artigos sobre 

gerenciamento de resíduos químicos (Figura 06). No entanto, os Estados Unidos da 

América (128), sempre ocupa espaço e protagoniza o conhecimento científico sobre 

este e outros diferentes assuntos. Outros países como Índia, Brasil e Povos da 

República da China tiveram produções superiores a 48 artigos durante o período 

(Figura 09). 

 

 

Figura 09 – Número de publicações por país. Tons mais fortes de azul se referem ao maior número de 
artigos publicados entre os anos de 2019 a 2023. 
Fonte: Autora (2023) 

 

 Quanto as categorias de assuntos mais pesquisados sobre resíduos químicos, 

Ciências Ambientais Ecológicas (292), Engenharia (245), Química (89), Ciência 

Tecnologia (73) e Recursos Hídricos (60). 

 O maior número de publicações sobre o assunto ocorreu de pesquisadores 

vinculados a United States Departamento of Energy Doe (21), sendo seguido por 
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pesquisadores vinculados a Udice French Research Universities (14) e a University of 

California System (11) (Figura 10). Os pesquisadores Brasileiros estiveram mais 

frequentemente vinculados a Universidade de São Paulo (11) e Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (8). Centros de pesquisas Indianos e Egípcios também tiveram 

destaque no número de publicações sobre o assunto.  

 

 

Figura 10 – Número de artigos por categoria de conhecimento encontrados entre os anos de 2019 a 
2023. 
Fonte: Autora (2023) 

Desta pesquisa, extraiu-se alguns artigos utilizados para embasar os 

resultados obtidos. 

7.3 Práticas Atuais nas Instituições de Ensino Superior do Paraná 

 

 O diagnóstico das práticas atuais de gerenciamento de resíduos químicos nas 

Universidades do Paraná revela um cenário heterogêneo. Com base nas informações 

já levantadas e na literatura, identifica-se que a geração dos resíduos químicos ocorre 

de forma contínua e diversificada, refletindo a gama de atividades de ensino e 
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pesquisa nos laboratórios de química, conforme apontado por Araújo (2002) e Jardim 

(1998).  

Observa-se variações nas práticas de segregação e acondicionamento, sendo 

que algumas instituições respeitam rigorosamente a legislação vigente, enquanto 

outras nem tanto, resultando em misturas inadequadas de resíduos, o que aumenta a 

periculosidade e os custos de tratamento (Marinho et al., 2011). 

Constatou-se que as universidades utilizam principalmente um modelo híbrido 

de gestão, adaptando a gestão interna e a terceirização. As instituições com gestão 

interna provavelmente enfrentarão desafios relacionados à infraestrutura adequada e 

capacitação de pessoal (Maimon, 1994; Jacobi, 2003), enquanto as terceirizadas 

podem ter desafios na fiscalização e no acompanhamento dos serviços prestados. 

O maior empecilho encontrado na gestão interna é a excessiva 

regulamentação das ações do setor público, com a consequente falta de recursos 

financeiros, carência de pessoal técnico especializado, complexidade da legislação 

ambiental e baixa conscientização da comunidade acadêmica são desafios 

recorrentes, corroborando com as observações pontuadas por Gerbase et al. (2005) 

e Leal Filho et al. (2018). 

A análise dos resultados permite uma avaliação da viabilidade social, 

econômica e ambiental de cada modelo. Assim, percebe-se que a gestão interna é 

capaz de fomentar a educação ambiental, como também a segurança da comunidade 

acadêmica. A terceirização, por sua vez, é capaz de reduzir riscos com materiais e 

recursos humanos, todavia se transfere parte da responsabilidade social da 

universidade. 

Os riscos ambientais suportados por ambos os modelos, bem como a 

adequação às normas vigentes, fazem com que a implementação de práticas de 

minimização, tratamento in loco, princípios da Química Verde e Economia Circular 

sejam amplamente cogitadas e utilizadas (Becker et al., 2020; Dias, 2019), visando a 

prática consciente e cuidado com o das Instituições de Ensino Superior. Confirma-se 

que uma combinação de abordagens se mostre mais eficaz e sustentável (Giloni-Lima 

& Lima, 2008). 
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8. ANÁLISE COMPARATIVA 

 

Com o propósito de realizar uma discussão comparativa entre os modelos de 

gestão interna e terceirizada foram analisados 7 artigos científicos, identificando as 

vantagens e desvantagens de gestão, buscando validar ou até refutar as práticas com 

base nos dados coletados. Verifica-se que, a gestão interna oferece maior controle e 

potencial para pesquisa (Giloni-Lima & Lima, 2008), enquanto a terceirização promove 

o acesso à expertise e ditames legais, com menor controle direto e dependência 

externa (BRASIL, 2018).  

Os dados coletados dos sete artigos citados no quadro abaixo são passíveis 

de se identificar que a prática mais utilizada é a gestão de forma mista. No Estado do 

Paraná poucos são os artigos científicos relacionados ao gerenciamento de suas 

instituições públicas ou mesmo privadas. No quadro 02, podemos encontrar alguns 

poucos artigos relacionados à problemática. 

 
Quadro 02 – Análise dos modelos de gerenciamento utilizados pelas Instituições de Ensino Superior 
no Paraná 

Autores /Ano do 

artigo 

Instituições de 

Ensino Superior 

Cidade Sistema de 

Gestão 

Ambiental 

Modelo de 

gestão 

Gonçalves et. 

al. (2010) 

Universidade 

Tecnológica 

Federal do 

Paraná 

Francisco 

Beltrão 

PGRS 

iniciado em 

2009 

Misto 

Cavichioli et. al. 

(2021) 

Unioeste – 

Campus 

Cascavel 

Cascavel iniciado em 

2010 

Misto 

Silva, A. A. 

(2014) 

Unicentro Irati iniciado em 

2001 

Não 

realiza 

Freitas Junior 

et. al. (2022) 

Unespar Campo Mourão Não 

implementado  

Não 

realiza 

Gauza, O. R. 

(2018) 

Universidade 

Tecnológica 

Curitiba 2005 Misto 
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Federal do 

Paraná 

Moura et. al.      

(2024) 

Centro 

Universitário do 

Norte do Paraná 

Não 

identificado 

Não 

identificado 

Misto 

Frigori, A.C.B. 

(2021) 

Universidade 

Tecnológica 

federal do 

Paraná 

Toledo 2017 Misto 

Fonte: Autora (2025) 

  

A maioria dos trabalhos pontuou as dificuldades e formas de gerenciamento de 

cada Instituição analisada. 

Bem como, que a maioria dos artigos analisados aponta para a utilização de 

técnicas de reaproveitamento, uso consciente dos materiais com o intuito de reduzir a 

geração de material residual. 

Diante dos dados coletados extraiu-se as ponderações descritas nos quadros 

comparativos a seguir. 

Quadro 03: Vantagens e desvantagens observadas sob o prisma da viabilidade social 

Aspecto In-house (interno) Terceirização (externo) 

 

 

Viabilidad

e social 

 

Vantagens Desvantagens Vantagens Desvantagens 

- Proteção direta 

da Saúde Pública 

e segurança 

interna  

- Educação e 

Conscientização 

- Geração de 

conhecimento e 

formação 

 - Acesso à 

Expertise 

- Redução 

de riscos 

operacionai

s internos 

- Responsabilidade 

compartilhada 

- Menos 

conscientização 

interna 

- Menos 

oportunidades 

educacionais 

Fonte: Autora (2025). 
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Pode-se observar que o tratamento interno (in-house) oferece vantagens 

significativas no aspecto educacional e na proteção direta à saúde pública e 

segurança interna. Isso se deve à maior proximidade com os processos, à 

possibilidade de formação contínua da equipe e ao fortalecimento da cultura 

organizacional. Por outro lado, a terceirização (externa), embora proporcione acesso 

à expertise especializada e possa contribuir para a redução de riscos operacionais, 

apresenta como principal desvantagem o compartilhamento de responsabilidades, o 

que pode gerar fragilidade na gestão de impactos sociais. Além disso, tende a limitar 

as oportunidades de conscientização e formação interna, enfraquecendo o vínculo da 

equipe com os objetivos institucionais. 

 

Quadro 04: Vantagens e desvantagens observadas sob a visão econômica 

Aspecto In-house (interno) Terceirização (externo) 

 

 

 

 

 

Viabilidade 

econômica 

Vantagens Desvantagens Vantagens Desvantagens 

- Potencial de 

redução de 

custos a longo 

prazo 

- Otimização 

de processos 

- 

Independência 

financeira 

 

- Alto 

investimento 

- Custos 

operacionais 

fixos elevados 

- 

Complexidade 

de gestão 

financeira 

- Baixo 

investimento 

inicial 

- Custos 

variáveis 

- Eliminação 

de custos 

com pessoal 

especializado 

interno 

- Evita multas 

por não 

conformidade 

 

- Custo contínuo 

elevado 

- Dependência 

de mercado 

- Custos de 

fiscalização 

 

Fonte: Autora (2025) 

 

 Com relação ao quesito viabilidade econômica extrai-se da literatura é uma 

questão complexa, que necessita de cuidado, não havendo uma resposta única, pois 

cada instituição possui suas especificidades. De forma ampla o gerenciamento interno 

(in-house) possibilita a redução de custos a longo prazo, otimização dos processos e 
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protocolos, no âmbito educacional possibilita a oportunidade de pesquisa e 

desenvolvimento e o monitoramento e implementação das regulações legais. Em 

contrapartida, a terceirização (externa) apresenta baixo investimento inicial, 

eliminação de custos com pessoal especializado internamente, além de compartilhar 

a responsabilidade com a empresa contratada. Além disso, a universidade se 

desonera de custos indiretos com a aquisição e manutenção de equipamentos de 

proteção individual e treinamento com segurança. 

 

Quadro 05: Vantagens e desvantagens analisadas sob o prisma ambiental 

Aspecto In-house (interno) Terceirização (externo) 

 

 

 

 

Viabilidade 

ambiental 

Vantagens Desvantagens Vantagens Desvantagens 

- Controle total 

do ciclo de vida 

do resíduo 

- Minimização na 

fonte e Química 

Verde 

- Pesquisa e 

desenvolvimento 

ambiental 

- Redução da 

periculosidade 

- Necessidade 

de 

infraestrutura 

e 

licenciamento 

complexos 

- Riscos de 

acidentes 

internos 

- Expertise 

em 

tratamento e 

destinação 

final 

- 

Conformidade 

legal 

assegurada 

(se bem 

escolhida) 

- Redução da 

pegada 

ambiental no 

campus 

- Economia 

de escala no 

transporte 

- Risco de má 

prática do 

terceirizado 

- Menor 

transparência 

do processo 

- Risco de 

acidente no 

transporte 

 

Fonte: Autora (2025) 

 

 A viabilidade ambiental do gerenciamento interno de resíduos é altamente 

positivo quando implementado de forma responsável e com os investimentos 

necessários, as universidades possuem potencial de se tornarem sustentáveis, 
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contribuindo para a conscientização e pesquisa de soluções inovadoras, no que tange 

a terceirização sua viabilidade é alta e benéfica, se realizada com diligência e 

responsabilidade através de uma seleção rigorosa de empresas terceirizadas, 

contratos claros, sistema de acompanhamento e fiscalização. 

 

8.1 Propostas de Melhoria 

Tendo como premissa a análise comparativa e o diagnóstico das práticas 

atuais, algumas propostas de melhorias podem otimizar o gerenciamento de resíduos 

químicos dentro das universidades. Estas propostas podem incluir: 

• Incentivo a práticas de Química Verde (Serrão, Silva, 2010), substituição dos 

reagentes perigosos e otimização dos processos nos laboratórios. 

• Implementação/aprimoramento de unidades de tratamento prévio dentro do 

campus universitário para resíduos de menor complexidade, o que permite a 

redução do volume e cuidado com a periculosidade antes do descarte ou 

transporte. 

• Programas de treinamento para a comunidade acadêmica sobre boas práticas 

de uso dos laboratórios e manuseio de resíduos (Amorim, 2018; Sauvé, 2005). 

• Busca de fomento para a criação de redes de colaboração entre as 

universidades com o intuito de compartilhar recursos, tecnologias e 

experiências em gestão de resíduos (Porter e Kramer, 2011). 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o exposto pode-se dizer que não existe uma solução única e 

perfeita, pois ambos os modelos apresentam pontos fortes e fracos que precisam ser 

ponderados em cada instituição, traçando o modelo mais viável especificamente. 

O crucial na escolha do modelo de gestão mais viável reside no planejamento 

estratégico, investimento consciente e engajamento de toda a comunidade 

acadêmica. Deste modo, este estudo contribuiu para a revisão da abordagem 

escolhida primando pela mais estratégica, eficaz, responsável e principalmente a que 

mais se adequa ao ordenamento jurídico que os rege. 

A conscientização ambiental referente a destinação correta dos resíduos ainda 

é recente, sua implementação no Brasil foi decretada em 2010 com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e somente a partir dela reforçou-se a obrigatoriedade de cuidar 

e implementação ações que proporcionem um Sistema de Gerenciamento Ambiental 

que atenda a legislação em vigor. 

Mesmo que as Instituições de Ensino Superior sejam ambientes de ensino e 

aprendizagem, se espera que toda a sociedade corrobore com práticas conscientes 

de cuidado com o meio ambiente. Práticas sustentáveis que, infelizmente se 

consistem em ações isoladas, pouco significativas. Somado a isto, ao número 

reduzido de artigos e trabalhos acadêmicos que direcionem e diagnostiquem os 

problemas desse Sistema de Gestão, mas que também aponte soluções viáveis que 

possam ser implementadas e difundidas partindo do ambiente acadêmico para a 

sociedade em geral. 

Vale ressaltar, que a regra para a Responsabilidade Civil quanto ao dano 

ambiental é objetiva, isto é, quem gera o resíduo é responsável pelo mesmo. 

Estabelece também que o critério adotado é o nexo causal, dispensando a prova de 

culpa no caso de dano ambiental.  

Assim, com base nas limitações identificadas e na complexidade da temática 

pode se sugerir para estudos posteriores: 
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• Desenvolvimento de um protocolo de quimio-auditoria e química verde 

adaptado ao contexto acadêmico 

• Análise de risco quantitativa e qualitativa detalhada 

• Estudo sobre barreiras e facilitadores humanos e organizacionais 

• Estudo de viabilidade técnico econômica para tecnologias inovadoras 

• Estudo de barreira e fatores de sucesso na implementação de programas de 

gestão de resíduos químicos 
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O gerenciamento de resíduos  uímicos 
envolve normas e procedimentos para 

garantir a segurança e a correta 
destinação desses materiais, 

minimi ando impactos ambientais e 
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  falta de controle e descarte incorreto pode causar 
acidentes graves, contaminação ambiental e 

acarretar pesadas sanções legais para a instituição e 
para os respons veis.
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